
 
1 

 

             MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

 

RESOLUÇÃO CONSUNI/UFRB Nº 050, 15 DE JUNHO DE 2026 

 

 

Dispõe sobre a aprovação do Regimento  

Interno do Centro de Ciências Agrárias, 
Ambientais e Biológicas da Universidade 

Federal do Recôncavo da Bahia. 

 

 

 O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA 
BAHIA - UFRB, no uso de suas atribuições estatutárias e regimentais, tendo em vista o 
disposto no Processo nº 23007.00012550/2025-24, considerando o disposto no Estatuto da 
UFRB na Seção I, Capítulo III, Art. 36, inciso XVII, bem como em seu Regimento Geral na sua 
Seção II, art.37, parágrafo §3º e em consonância com a deliberação da sessão extraordinária 
do Conselho Universitário, realizada em 14 de maio de 2026, resolve: 
 

CAPÍTULO I  

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Expedir a presente Resolução com a finalidade de aprovar o Regimento Interno do 
Centro de Ciências Agrárias, Ambientais e Biológicas da Universidade Federal do Recôncavo da 

Bahia, conforme Anexo Único. 

CAPÍTULO II  

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Cruz das Almas, 15 de junho de 2026. 

 
 
 

GEORGINA GONÇALVES DOS SANTOS  
 
 

       Presidente do Conselho Universitário   

Reitora  
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO RECÔNCAVO DA BAHIA 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO 

 

ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO CONSUNI/UFRB Nº 050/2026 

  Regimento Interno do Centro de Ciências Agrárias, Ambientais e Biológicas da 
Universidade Federal do Recôncavo da Bahia. 
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TÍTULO I 

 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
Art. 1º. Expedir o presente Regimento, com a finalidade de regulamentar os aspectos 
organizacionais, administrativos e acadêmicos referentes ao funcionamento do Centro de 
Ciências Agrárias, Ambientais e Biológicas (CCAAB) da Universidade Federal do Recôncavo 
da Bahia. 
 

 
TÍTULO II 

 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E ADMINISTRATIVA 

 
CAPÍTULO I  

 
DO CENTRO 

 

Art. 2º. Da composição do Centro de Ciências Agrárias, Ambientais e Biológicas (CCAAB): 
 
I - o Conselho Diretor de Centro; 
 
II - a Diretoria; 
 
III - os Órgãos Colegiados; 
 
IV - as Áreas de Conhecimento; 
 
V - a Coordenação de Gestão Acadêmica; 
 
VI - a Gerência Técnica-Administrativa; 
 
VII - a Fazenda Escola; 
 
VIII - os Órgãos Complementares. 
 
Art. 3º. O Centro é a base da estrutura da Universidade para todos os efeitos de organização 
administrativa e didático-científica, no qual encontram-se lotados(as) os(as) docentes e 
os(as) servidores(as) técnico-administrativos(as) e compreende os componentes curriculares 
e atividades afins a eles vinculados. 
 
§ 1º O Centro deverá funcionar planejando, executando e avaliando as atividades de ensino, 
pesquisa, extensão e preservação de bens culturais. 
§ 2º Será direta a relação do Centro com a Reitoria, atuando junto às Pró-Reitorias como 
órgãos de assessoramento do(a) Reitor(a) no desenvolvimento de projetos relativos às 
diversas funções da Universidade. 
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Art. 4º. Compete ao Centro: 
 
I - produzir e transmitir conhecimento e saberes pertinentes à sua área específica, mediante: 
 
a) oferta de cursos de graduação, de pós-graduação e de extensão; 
 
b) realização de programas de pesquisa, extensão e estágio integrados ao ensino; 
 
c) promoção de programas de educação sequencial e continuada. 
 
II - desenvolver atividades culturais e de extensão, incluindo a prestação de serviços e 
consultorias; 
 
III - realizar a execução orçamentária e financeira, no que couber. 
 
 

CAPÍTULO II  
 

DO CONSELHO DIRETOR DO CENTRO  
 
Art. 5º. O Conselho Diretor do Centro é órgão normativo, consultivo e deliberativo no 
âmbito do CCAAB. 
 
§ 1º O Conselho Diretor se reunirá uma vez por mês, ordinariamente e extraordinariamente, 
sempre que convocado pelo(a) Diretor(a) ou por requerimento da maioria (quórum simples) 
de seus membros. 
 
§ 2º O comparecimento dos membros ao Conselho Diretor às sessões é obrigatório e 
pretere às demais atividades da unidade acadêmica. 
 
§ 3º A convocação será feita com antecedência mínima de 48h para reuniões ordinárias, 
sendo a pauta e documentos anexos disponibilizados para o conselho deliberativo com igual 
período, salvo em casos de exigência legal e/ou perda de direito adquirido. 
 
§ 4º Em caso de sessões extraordinárias para apreciação de matérias urgentes, o período de 
antecedência à convocatória poderá ser abreviado para 24h. 
 
§ 5º O Conselho se reunirá com a presença de maioria de seus membros, deliberando pelo 
voto da maioria dos presentes à reunião, respeitando o quórum mínimo, salvo casos 
especiais previstos em Estatuto e Regimento Geral. 
 

§ 6º As reuniões de caráter solene ocorrerão independentemente de quórum, em segunda 
chamada, a ser feita após 30 minutos do início para o horário previsto.  
 
§ 7º As matérias serão apreciadas pela plenária e postas em votação, serão aprovadas por 
ampla maioria dos presentes, sendo verificado o quórum mínimo para deliberação. 
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§ 8º O Conselho será presidido pelo(a) seu/sua Diretor(a) e, na ausência deste(a) pelo(a) 
Vice-Diretor(a), ou ainda pelo(a) substituto(a) eventual do(a) Vice-Diretor(a), legalmente 
constituído na forma do Estatuto. 
 
§ 9º Poderá ser requerida a presença de membros externos ao Conselho de Centro, com 
direito a voz, mediante aprovação da plenária do Conselho, sempre que houver a 
necessidade de discutir matérias que demandem assessoria técnica. 
 
Art. 6º. O Conselho do Centro é constituído pelos seguintes membros: 
 
I - Diretor(a) do Centro; 
 
II - Vice-Diretor(a) do Centro; 
 
III - Coordenadores(as) dos Colegiados de Cursos de Graduação e Pós-Graduação; 
 
IV - dois(duas) representantes dos/das docentes, escolhidos(as) por seus pares em eleição 
direta; 
 
V - representante estudantil na proporção de um quinto, escolhidos(as) como previsto no 
Estatuto da UFRB; 
 
VI - dois(duas) representantes dos(as) servidores(as) técnico-administrativos(as), escolhidos 
pelos seus pares em eleição direta. 
 
Art. 7º. Compete ao Conselho Diretor do Centro: 
 
I - aprovar diretrizes para a elaboração do orçamento anual do Centro, fixando prioridades 
para a aplicação dos recursos; 
 
II - aprovar o relatório anual do Centro; 
 
III - aprovar diretrizes e propostas de ações sobre assuntos de ordem acadêmica; 
 
IV - promover a articulação e a compatibilização das atividades e planos de trabalhos 
acadêmicos do Centro; 
 
V - estabelecer, em consonância com as diretrizes do Conselho Universitário (CONSUNI), 
instruções e regulamentos a que se devam submeter os órgãos de programação e execução 
das atividades de ensino, pesquisa e extensão do Centro; 
 
VI - avaliar o desempenho global do Centro; 
 
VII - deliberar sobre a realização de concurso para a carreira do Magistério Superior, em 
todas as suas etapas, na forma prevista no Regimento Geral da Universidade e em 
observância às diretrizes do Conselho Acadêmico (CONAC); 
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VIII - avaliar, no âmbito do Centro, as políticas de desenvolvimento de pessoal adotadas pela 
universidade; 
 
IX - pronunciar-se a respeito de pedido de remoção, redistribuição e cessão de ocupantes de 
cargos da carreira do Magistério Superior e de pessoal técnico-administrativo; 
 
X - homologar os nomes escolhidos pela comunidade acadêmica para nomeação, pela 
autoridade competente, do(a) Diretor(a) e do(a) Vice-Diretor(a) do Centro; 
 
XI - eleger, na última reunião ordinária do ano, dentre os seus membros docentes, o(a) 
Substituto(a) Eventual do(a) Vice-Diretor(a); 
 
XII - julgar os recursos de sua competência; 
 
XIII - propor a concessão de títulos e honrarias universitárias; 
 
XIV - instituir prêmios escolares; 
 
XV - manifestar-se sobre qualquer matéria da competência do(a) Diretor(a), quando 
solicitado; 
 
XVI - criar, a depender das necessidades do Centro, comissões especiais para tratar de 
questões de planejamento e de acompanhamento de atividades administrativas e 
acadêmicas; 
 
XVII - modificar e aprovar o Regimento do Centro, submetendo-o à aprovação do CONSUNI, 
assim como elaborar, modificar e aprovar outros regulamentos internos do Centro; 
 
XVIII - decidir sobre matéria omissa no seu Regimento. 
 
 

CAPÍTULO III  
 

DA DIRETORIA DO CENTRO 
 
 
Art. 8º. A Direção do Centro será assessorada por: 
 
I - Assessoria da Direção; 
 
II - Gerência Técnica Administrativa; 
 
III - Coordenação de Gestão Acadêmica; 
 
IV - Áreas de Conhecimento. 
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Art. 9º O(A) Diretor(a) e o(a) Vice-Diretor(a) serão escolhidos pela comunidade acadêmica 
do Centro e nomeados de acordo com a legislação vigente e o previsto no Regimento Geral 
da Universidade. 
 
§ 1º O(A) Diretor(a) será substituído(a), em suas faltas e impedimentos, pelo(a) Vice-
Diretor(a). 
 
§ 2º Os cargos de Diretor(a) e Vice-Diretor(a) do Centro cabem a docentes da carreira do 
Magistério Superior, de classe igual ou superior à de Professor (a) Adjunto (a), eleitos (as) 
pelos(as) servidores(as) docentes e técnico-administrativos e estudantes, para mandato de 
quatro anos, sendo permitida uma recondução. 
 
§ 3º Os cargos de Diretor(a) e Vice-Diretor(a) só poderão ser exercidos no regime de 40 
horas com tempo integral ou em regime de dedicação exclusiva. 
 
§ 4º No caso de vacância dos cargos de Diretor(a) e de Vice-Diretor(a), uma consulta à 
comunidade acadêmica será realizada em até 60 (sessenta) dias após a vacância dos cargos 
e o mandato dos(as) novos(as) dirigentes será de quatro anos. 
 
§ 5º Cabe ao(a) Vice-Diretor(a) a função de assessorar o(a) Diretor(a) de Centro em matérias 
administrativas, acadêmicas e de interesse geral da comunidade do centro. 
 
§ 6º Em situações de urgência, e no interesse da unidade, o(a) Diretor(a) poderá tomar 
decisões ad referendum do Conselho Diretor. O Conselho Diretor apreciará o ato na primeira 
sessão subsequente e a não ratificação do mesmo poderá acarretar, a critério do Conselho, 
a nulidade e a ineficácia da medida, desde o início da sua vigência. 
 
§ 7º O(A) Reitor(a) nomeará o(a) Diretor(a) ou Vice-Diretor(a) pro tempore, quando não 
houver condições para o provimento regular imediato. 
 
Art. 10. Compete ao(a) Diretor(a): 
 
I - superintender as atividades, atos e serviços dos órgãos administrativos e acadêmicos do 
Centro, provendo acerca de sua regularidade, disciplina, decoro, eficiência e eficácia; 
 
II - cumprir e fazer cumprir as determinações contidas no Regimento Geral da Universidade 
e no Regimento do Centro, bem como as normas editadas pelo CONSUNI, pelas Câmaras e 
as deliberações do Conselho Diretor do Centro; 
 
III - elaborar e submeter ao Conselho Diretor do Centro, em consonância com as normas 
estabelecidas pelo CONSUNI e CONAC, o plano anual do Centro de Ensino; 
 
IV - propor ao Conselho Diretor do Centro as diretrizes para a elaboração do orçamento 
anual do Centro e as prioridades para a aplicação dos recursos; 
 
V - propor diretrizes e ações sobre assuntos de ordem acadêmica; 
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VI - convocar e presidir as reuniões do Conselho Diretor do Centro, sempre com direito a 
voto, inclusive o de qualidade; 
 
VII - apresentar, anualmente, ao Conselho Diretor do Centro e à Reitoria, a prestação de 
contas e os relatórios dos trabalhos realizados no exercício anterior. 
 
VIII - fazer a indicação de servidores técnicos e docentes nas chefias de núcleos e 
coordenadorias. 
 
 

CAPÍTULO IV  
 

DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 
 
Art. 11. São órgãos colegiados do Centro: 
 
I - os Colegiados dos Cursos de Graduação; 
 
II - os Colegiados dos Cursos de Pós-Graduação. 
 

 
Seção I 

  
Dos colegiados de cursos de graduação 

 
Art. 12. A composição dos colegiados obedecerá a proporcionalidade de 20% dos docentes 
que ministram componentes curriculares para o curso; eleitos por seus pares, que tenham 
no mínimo um representante por área de conhecimento que integrem o currículo do curso e 
por representantes discentes eleitos por seus pares na proporção de ⅕ (um quinto) dos 
docentes membros do colegiado, sendo um membro discente para cada cinco membros 
docentes. 
 
Art. 13. Para composição dos colegiados de curso de graduação, será realizada eleição para 
mandato com prazo de até dois anos e será permitida a recondução por igual período de 
tempo, após novo processo eleitoral. 
 
Art. 14. Os membros do colegiado serão empossados pelo(a) Coordenador(a) do Curso. Caso 
o colegiado esteja em formação, o(a) Diretor(a) do Centro procederá o ato. 
 
Art. 15. Após o Colegiado ser estabelecido, será realizada eleição interna para escolha dos 
ocupantes dos cargos de Coordenador(a) e Vice-Coordenador(a), por duas reuniões 
consecutivas. Na ausência de membros eleitos para os cargos, a reunião será conduzida 
pelo(a) Diretor(a) do Centro. 
 
Art. 16. Cada docente só poderá ser membro de um colegiado de curso de graduação que 
atua como docente e não poderá exercer o cargo de Coordenador de mais de um colegiado. 
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Art. 17. Em caso de vacância coletiva dos cargos de Coordenador(a) e Vice-Coordenador(a) 
serão realizadas eleições no prazo máximo de 60 dias. 
 
Art. 18. Em caso de vacância do cargo de Coordenador(a) de curso o(a) Vice-Coordenador(a) 
assumirá até que se realize nova eleição de Coordenador(a) ou Vice-Coordenador(a). Em 
quaisquer casos em que os cargos continuarem vacantes o(a) Diretor(a) fará a indicação pro 
tempore caso a vacância persista. 
 
Art. 19. O Colegiado de Curso será dirigido por um(a) Coordenador(a) e nas suas faltas e 
impedimentos pelo(a) Vice-Coordenador(a), eleitos entre os seus membros pela plenária do 
colegiado, e nomeado pelo(a) Diretor(a). 
 
§ 1º O(A) Coordenador(a) será substituído em suas ausências e impedimentos pelo(a) Vice-
Coordenador(a), e na ausência de ambos, pelo(a) professor(a) decano(a) dentre os(as) que 
integram o Colegiado do Curso. 
 
Art. 20. O Colegiado se reunirá de forma ordinária, mensalmente, e extraordinariamente   
quando convocado por seu/sua Coordenador(a) ou a requerimento de 2/3 (dois/terços) de 
seus membros.  
 
Parágrafo único: O(A) Coordenador(a) de Colegiado de Curso deve exercer o direito de voto, 
inclusive, o de qualidade, nos casos de empate nas votações. 
 
Art. 21. Constituem atribuições da Coordenação/Colegiado de Curso: 
 
I - apreciar processos de solicitações dos(as) discentes preconizados no Regulamento de 
Graduação da UFRB; 
 
II - realizar a solicitação de oferta de componentes e o planejamento acadêmico do curso 
para o semestre letivo seguinte, de acordo com o cronograma estabelecido pelo CCAAB; 
 
III - efetuar o ajuste de inscrição em componentes curriculares, conforme calendário 
acadêmico da UFRB, bem como analisar solicitações de matrícula em regime de co-requisito 
e componentes em caráter especial; 
 
IV - orientar o corpo docente do curso com relação ao  envio dos planos de ensino, 
conforme o calendário acadêmico e seguindo orientações do Núcleo de Gestão de 
Atividades de Ensino de Graduação; 
 
V - acompanhar os(as) discentes em período de permanência no curso, discentes com 
necessidades educacionais específicas e discentes em mobilidade acadêmica; 
 
VI - acompanhar atividades formativas do Trabalho de Conclusão de Curso e Estágio 
Supervisionado; 
 
VII - estimular a participação da comunidade acadêmica nos processos de reconhecimento e 
revalidação de cursos pelo Ministério da Educação (MEC); 
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VIII - promover o envolvimento dos(as) docentes e discentes no planejamento e execução 
das ações relacionadas ao Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE); 
  
IX - atuar nos processos seletivos de ocupação de vagas ociosas e acesso ao segundo ciclo de 
cursos, conforme demanda da Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD); 
 
X - realizar as tramitações necessárias nos processos de ajuste curricular ou reformulação do 
Projeto Político Pedagógico do Curso (PPC), assim como efetuar a migração curricular 
dos(as) discentes entre currículos do mesmo curso; 
 
XI - elaborar o plano de ações e relatório do Colegiado ao início e término de cada gestão, 
respectivamente; 
 
XII - efetuar a colação de grau dos(as) concluintes de cada semestre letivo, conforme o 
calendário acadêmico. 
 
 

Seção II  
Dos colegiados de cursos de Pós-Graduação 

 
Art. 22. Para a composição, atribuições e funcionamento dos cursos de Pós-Graduação da 
UFRB prevalecerá o disposto no Regulamento Geral da Pós-Graduação da UFRB e respectivo 
Regimento do Curso. 
 
Art. 23. Os cursos de Pós-Graduação, lato e stricto sensu, oferecidos pela Universidade têm 
a finalidade de proporcionar formação técnico-científico, profissional e cultural, ampla e 
aprofundada, desenvolvendo a capacidade de pesquisa, criação e inovação nas diferentes 
áreas de conhecimento, abertos a graduados e pós-graduados que preencham os requisitos 
estabelecidos pela Câmara de Pesquisa e Pós-Graduação e pelo Regimento do Curso. 
 
Art. 24. As Coordenações dos Colegiados dos Cursos de Pós-Graduação serão assessoradas 
pela Coordenação Acadêmica, em especial pelo Núcleo de Gestão das Atividades de Ensino 
da Pós-Graduação (NUGEPOS), conforme estabelecido neste Regimento e nas demais 
diretrizes institucionais da UFRB. 
 
Art. 25.  Os colegiados de cursos de Pós-Graduação poderão estabelecer normativas de 
caráter obrigatório para o ordenamento pedagógico, acadêmico e administrativo, sem 
prejuízo do presente Regimento Interno e demais instrumentos normativos vigentes, para 
atender as melhorias e resguardar os processos de avaliação da Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). 
 
Art. 26. Os cursos de Pós-Graduação do CCAAB deverão manter estreita articulação com os 
órgãos superiores da instituição. 
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Art. 27. As condições estruturais mínimas para funcionamento dos cursos de Pós-Graduação 
serão viabilizadas e disponibilizadas pelo CCAAB, junto com as instâncias superiores da 
UFRB, assegurando as condições acadêmicas, pedagógicas e administrativas necessárias. 
 
Art. 28. A composição dos Colegiados de Curso de Pós-Graduação será realizada através de 
eleição para mandato com prazo de até dois anos, permitindo a recondução por igual 
período após novo processo eleitoral. 
 
Art. 29. Os(As) Coordenador(a) e Vice-Coordenador(a) serão eleitos entre os seus pares 
(docentes permanentes), sendo o(a) Coordenador(a) nomeado pelo(a) Diretor(a) do Centro. 
Em caso de vacância o(a) Diretor(a) poderá nomear para esta função um docente em caráter 
pro tempore. 
 
Art. 30. As atribuições e competências dos Cursos de Pós-Graduação estão definidas pelo 
Regimento Geral da Pós-Graduação, e o funcionamento pelos regimentos internos de cada 
programa de pós-graduação. 
 
Art. 31. O Colegiado se reunirá mensalmente e, excepcionalmente, quando convocado 
pelo(a) Coordenador(a) ou a pedido de 2/3 dos seus membros. 
 
Art. 32. As matérias serão apreciadas pelos membros do Colegiado de Curso da Pós-
Graduação, obedecendo o quórum mínimo para decisões, conforme disposto no Regimento 
Geral. 
 

 
CAPÍTULO V  

 
DAS ÁREAS DE CONHECIMENTO  

 
 
Art. 33. A comunidade docente do CCAAB será organizada em Áreas de Conhecimento, 
tomando por base os grandes campos do saber presentes no conjunto dos componentes 
curriculares dos cursos de graduação e pós-graduação ofertados neste Centro, respeitando o 
disposto no Regimento Geral da UFRB. 
 
Parágrafo único. A matriz de composição das Áreas de Conhecimento do CCAAB poderá ser 
atualizada sempre que ocorrerem criação ou reformulações nos projetos políticos 
pedagógicos dos cursos. 
 
Art. 34. Cada Área de Conhecimento do CCAAB será coordenada por docente que dela faça 
parte, reservando para tanto, parte da carga horária de trabalho, conforme normativo 
vigente. 
 
§ 1º O(A) Coordenador(a) da Área será eleito pelos seus pares, membros da Área de 
Conhecimento, para o mandato de um ano, podendo ser reconduzido, devendo ser o 
resultado da eleição informado à Direção do Centro. 
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§ 2º Os(As) Coordenadores(as) de Áreas de Conhecimento serão nomeados(as) por Ordem 
de Serviço emitida pela Direção do Centro. 
 
§ 3º Nas ausências e impedimentos o(a) Coordenador(a) de Área de Conhecimento será 
substituído(a) pelo membro decano(a). 
 
Art. 35. Cada docente estará vinculado(a) a uma única Área de Conhecimento, podendo 
atender às demandas de componentes curriculares de outras áreas correlatas à sua área de 
formação e/ou de atuação na UFRB. 
 
Art. 36. Cada Área de Conhecimento deverá possuir no mínimo cinco docentes. 
 
Art. 37. A Área de Conhecimento tem papel consultivo na estrutura acadêmico-
administrativa do Centro, auxiliando a Direção nas decisões acadêmicas, devendo 
posicionar-se formalmente sobre: 
 
I - a distribuição de encargos entre os docentes que a compõe, em conformidade com a 
oferta de componentes curriculares previstas pelos Colegiados de Cursos; 
 
II - os conteúdos específicos de componentes curriculares ministrados pelos(as) docentes 
que a compõem; 
 
III - os programas e projetos de ensino, extensão e pesquisa encaminhados pela 
Coordenação de Gestão Acadêmica para emissão de parecer; 
 
IV - os pedidos de liberação de docentes para realização de atividades de formação 
continuada; 
 
V - discussão para construção sobre perfis de vagas para processos seletivos e concursos na 
área docente, bem como participação no processo de elaboração e acompanhamento dos 
pedidos de remoção, redistribuição e cessão; 
 
VI - outras atividades no âmbito de sua competência solicitadas pela Direção ou Conselho 
Diretor. 
 
§ 1º A Área de Conhecimento, após apreciação das questões a ela encaminhadas, emitirá 
relatório circunstanciado das discussões para respaldar as decisões da Direção e do 
Conselho Diretor. 
 
§ 2º As recomendações das Áreas de Conhecimento serão garantidas quando provenientes 
de reuniões com a presença de um quórum mínimo de cinquenta por cento mais um de seus 
membros, em primeira chamada, e, com o número de docentes presentes na reunião, em 
segunda chamada. 
 
Art. 38. As Áreas de Conhecimento irão se reunir ordinariamente em cada semestre letivo, e, 
extraordinariamente, quando demandadas pela Coordenação de área ou Direção de Centro. 
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Parágrafo único. A participação dos(as) docentes em reuniões das Áreas de Conhecimento 
integra os encargos administrativos, devendo as ausências serem justificadas ao(a) 
Coordenador(a). 
 
 

CAPÍTULO VI  
 

DA COORDENAÇÃO DE GESTÃO ACADÊMICA 
 
Art. 39. A Coordenação da Gestão Acadêmica do Centro é um órgão de assessoramento 
do(a) Diretor(a) e será constituída pelos Núcleos de Gestão das Atividades de Ensino da 
Graduação, de Gestão das Atividades de Ensino da Pós-Graduação, de Gestão das Atividades 
de Extensão e de Gestão das Atividades de Pesquisa. 
 
Parágrafo único. A Chefia de cada Núcleo que compõe a Coordenação de Gestão Acadêmica 
será exercida por um(a) docente indicado(a) pelo(a) Diretor(a) do Centro. 
 
Art. 40. A Coordenação de Gestão Acadêmica é organizada com a seguinte composição:  
 
I - Núcleo de Gestão das Atividades de Ensino da Graduação (NUGAE); 
 
II - Núcleo de Gestão das Atividades de Ensino da Pós-Graduação (NUGEPOS); 
 
III - Núcleo de Gestão das Atividades de Extensão e Cultura (NUGEXC); 
 
IV - Núcleo de Gestão das Atividades de Pesquisa (NUGAP). 
  
Art. 41. Constituem atribuições da Coordenação de Gestão Acadêmica: 
 
I - assessorar o(a) Diretor(a) na administração acadêmica do Centro, assegurando o regular 
funcionamento das atividades de ensino, pesquisa e extensão; 
 
II - atuar em associação com a Pró-Reitoria de Graduação e com a Superintendência de 
Registro de Atividades Acadêmicas (SURAC) e Superintendência de Regulação e Avaliação 
Institucional da Universidade (SURAI); 
 
III - assegurar o funcionamento das atividades de ensino de graduação e pós-graduação do 
Centro, fazendo a articulação entre as Áreas de Conhecimento e os colegiados de Cursos de 
Graduação e Pós-Graduação; 
 
IV - apoiar o desenvolvimento das atividades de extensão no Centro, em associação com a 
Pró-Reitoria de Extensão e Cultura (PROEXC) da UFRB; 
 
V - apoiar o desenvolvimento das atividades de pesquisa no Centro, em associação com a 
Pró-Reitoria de Pesquisa, Pós-Graduação, Criação e Inovação (PPGCI), de acordo com as 
diretrizes do Centro e da Universidade; 
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VI - supervisionar o trabalho dos(as) servidores(as) administrativos lotados(as) e 
associados(as) à função administrativa dos Núcleos; 
 
VII - participar dos fóruns de gestores promovidos pelas respectivas Pró-Reitorias. 
 
Art. 42. Cabe à Coordenação de Gestão Acadêmica promover a criação e acompanhamento 
de Núcleos de Estudo, Pesquisa e Extensão, de caráter acadêmico, congregando 
Professores(as), Servidores(as) Técnico-Administrativos e Estudantes de uma ou mais 
Unidades de Ensino e de diversas áreas do saber, com o objetivo de desenvolver atividades 
didático-pedagógicas, científicas, culturais, artísticas, tecnológicas e de interação com a 
sociedade.  
 
§ 1º Cada Núcleo de Estudo, Pesquisa e Extensão será constituído por, no mínimo, cinco 
docentes e terá um responsável por coordenar suas atividades, com carga horária definida 
no Plano Individual de Trabalho do Docente. 
 
§ 2º É permitida a participação de membros de instituições externas na composição do 
Núcleo. 
 
§ 3º É permitida a participação de docentes, discentes e servidores técnico-administrativos 
em mais de um Núcleo. 
 

Seção I 
 

Dos Núcleos que compõem a Coordenação de Gestão Acadêmica 
 
Art. 43. Constituem atribuições do Núcleo de Gestão das Atividades de Ensino da Graduação 
- NUGAE: 
 
I - assessorar a Direção na administração acadêmica do Centro, assegurando o regular 
funcionamento das atividades de ensino de graduação; 
 
II - assessorar no funcionamento das atividades de ensino de graduação do Centro, 
propiciando a articulação entre os Colegiados de Graduação e as Áreas de Conhecimento; 
 
III - gerenciar e sistematizar o planejamento acadêmico semestral dos cursos de graduação, 
em todas as suas etapas e em conjunto com outros Centros de Ensino, respeitando o 
calendário acadêmico e as normativas de atribuição de encargos docentes; 
 
IV - conduzir o Programa de Monitoria remunerada e voluntária e promover o 
acompanhamento dos monitores, no âmbito do CCAAB, de acordo com as diretrizes e 
orientações da PROGRAD; 
 
V - iniciar o cadastro de Grupos de Estudos, no âmbito do CCAAB;  
 
VI - auxiliar a Direção nos processos de contratação de docentes por tempo determinado; 
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VII - coordenar, em conjunto com os Colegiados de Graduação e com o Núcleo de Gestão 
Técnico Acadêmico (NUGTEAC), os trâmites relacionados à elaboração e registro semestral 
dos planos de ensino. 
 
Art. 44. Constituem atribuições do Núcleo de Gestão das Atividades de Ensino da Pós-
Graduação (NUGEPOS): 
 
I - assessorar a Direção na administração acadêmica do Centro, assegurando o regular 
funcionamento das atividades de ensino de pós-graduação; 
 
II - assessorar o funcionamento das atividades de ensino de pós-graduação do Centro, 
fazendo a articulação entre os Colegiados de Pós-Graduação e a Direção do CCAAB; 
 
III - gerenciar e sistematizar o planejamento acadêmico semestral dos Cursos de Pós-
Graduação, em todas as suas etapas, respeitando o calendário acadêmico e as normativas 
de atribuição de encargos docentes; 
 
IV - atuar em parceria com os Colegiados de Pós-Graduação no Programa de Mobilidade 
Estudantil; 
 
V - atuar como interlocutor junto à PPGCI, à SURAC e à SURAI da UFRB; 
 
VI - colaborar com os órgãos Colegiados de Pós-Graduação, assegurando que suas demandas 
e necessidades sejam atendidas; 
 
Art. 45. Constituem atribuições do Núcleo de Gestão das Atividades de Extensão e Cultura 
(NUGEXC): 
 
I – incentivar e apoiar ações que promovam a indissociabilidade entre a extensão, o ensino e 
a pesquisa; 
 
II - apoiar o desenvolvimento das ações de extensão e cultura no âmbito do CCAAB, 
promovendo a interlocução com órgãos internos e externos à UFRB; 
 
III - assessorar a Direção do CCAAB na administração acadêmica do Centro, assegurando o 
regular funcionamento das atividades de extensão e cultura; 
 
IV - apoiar o desenvolvimento das atividades de extensão e cultura no Centro, em 
associação com a PROEXC, de acordo com as diretrizes do Centro e da UFRB; 
 
V - divulgar ações, editais e prêmios relacionados à extensão universitária; 
 
VI - promover ações de curricularização da extensão no âmbito do Centro; 
 
VII - prestar orientação à comunidade acadêmica referente ao processo de registro e 
certificação de ações de extensão no Centro; 
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VIII – receber, analisar e tramitar propostas de ações de extensão e cultura no âmbito do 
CCAAB; 
 
IX - acompanhar as ações de extensão e cultura registradas no Centro; 
 
X - avaliar relatórios das ações de extensão e cultura registradas no Centro. 
 
Art. 46. Constituem atribuições do Núcleo de Gestão das Atividades de Pesquisa (NUGAP): 
 
I - orientar os(as) docentes e pesquisadores(as) no momento de registro de projetos de 
pesquisa; 
 
II - receber, cadastrar, avaliar novos projetos de pesquisa no âmbito do Centro; 
 
III - acompanhar o andamento e avaliar relatórios finais dos projetos; 
 
IV - atuar como interlocutor junto às Áreas de Conhecimento e à PPGCI; 
 
V - divulgar eventos e demais atividades no âmbito da pesquisa; 
 
VI - avaliar e tramitar os relatórios parciais e finais dos(as) docentes em afastamento e/ou 
licença para capacitação; 
 
VII - elaborar o Relatório Anual referente aos Afastamentos para Capacitação e/ou Licença 
para Capacitação do Centro; 
 
VIII - elaborar o Plano Quinquenal de Capacitação Docente; 
 
IX - integrar as comissões de eventos e atividades propostas pela PPGCI. 
 
 

CAPÍTULO VII  
 

DA GERÊNCIA TÉCNICA ADMINISTRATIVA 
 
Art. 47. O Centro contará com uma Gerência Técnica Administrativa (GTA) cujas 
competências estão definidas no Regimento Geral da UFRB, sendo unidades desta Gerência: 
 
I - Núcleo de Gestão Técnico Acadêmico (NUGTEAC); 
 
II - Núcleo de Gestão Técnico Administrativo (NUGTEAD); 
 
III - Núcleo de Gestão Técnico Específico (NUGTESP); 
 
IV - Núcleo de Gestão e Conformidade Processual (NUGCOP); 
 
V - Secretaria Administrativa (SECAD); 
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VI - Assessoria Especial de Assuntos Estratégicos (AEPE). 
 
Art. 48. A Gerência Técnica Administrativa constitui-se como um órgão de apoio técnico-
administrativo do Centro de Ensino, desempenhando um papel auxiliar no cumprimento da 
sua missão institucional. 
 
Parágrafo único. A Chefia da Gerência Técnica Administrativa será exercida por um(a) 
servidor(a) técnico(a)-administrativo(a) indicado(a) pelo(a) Diretor(a) do Centro. 
 
Art. 49. Constituem atribuições da Gerência Técnica Administrativa (GTA): 
 
I - fomentar, integrar e supervisionar o planejamento, a articulação e a harmonização das 
iniciativas e planos de ação relacionados à esfera técnico-administrativa, com o propósito de 
garantir a eficácia das operações do CCAAB; 
 
II - prestar assessoria à Direção em assuntos administrativos e financeiros do CCAAB, 
oferecendo orientações e análises para subsidiar decisões; 
 
III - promover ações que se revelem indispensáveis para viabilizar o pleno funcionamento do 
CCAAB, visando à sua operação eficiente; 
 
IV - gerir os gabinetes docentes do CCAAB e coordenar a alocação dos docentes nesses 
espaços; 
 
V - orientar os novos servidores, simplificando sua integração e fornecendo informações 
importantes referentes aos procedimentos e políticas institucionais; 
 
VI - colaborar na organização de eventos promovidos pelo CCAAB; 
 
VII - desenvolver mecanismos destinados à avaliação regular da equipe e dos procedimentos 
administrativos; 
 
VIII - coordenar o planejamento anual de aquisições, distribuindo as demandas e 
responsabilidades entre os Núcleos, por meio de designação direta ou comissão a ser 
instituída pela Direção do CCAAB; 
 
IX - monitorar o processo de elaboração de documentos e instrumentos requeridos para 
licitações, convênios e contratos relativos a obras e serviços de manutenção; 
 
X - elaborar, em conjunto com os(as) Chefes dos Núcleos que integram a GTA, o plano e o 
relatório anual de gestão administrativa; 
 
XI - cuidar da preservação dos bens patrimoniais e das instalações gerais do Centro, 
adotando as medidas administrativas necessárias para sua conservação; 
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XII - supervisionar o procedimento de seleção para a contratação de terceirizados e 
prestadores de serviços para as vagas destinadas ao CCAAB; 
 
XIII - supervisionar e avaliar as atividades realizadas pelos Núcleos que fazem parte da 
estrutura, sugerindo eventuais modificações ou ajustes necessários para alcançar 
plenamente os seus objetivos; 
 
XIV - gerenciar a infraestrutura logística do CCAAB, bem como controlar o acesso e a 
utilização do espaço físico em todas as instalações do Centro; 
 
XV - colaborar na elaboração de regimentos e regulamentos do CCAAB, bem como em 
possíveis modificações dos mesmos; 
 
XVI – outras atividades dispostas no plano de carreira. 
 
Art. 50. Constituem atribuições do Núcleo de Gestão Técnico Acadêmico (NUGTEAC):  
 
I - fornecer suporte presencial e virtual para estudantes, professores, outros setores da 
UFRB e também para a comunidade externa, atendendo às necessidades que estejam sob a 
responsabilidade do setor; 
 
II - orientar estudantes e professores(as) acerca dos procedimentos relativos aos processos 
acadêmicos na UFRB; 
 
III - atender às solicitações dos estudantes recebidas através dos canais disponíveis; 
 
IV - realizar o cadastramento, instrução e encaminhamento de processos acadêmicos sob a 
responsabilidade do setor; 
 
V - confirmar a matrícula dos(as) estudantes ingressantes nos cursos do CCAAB; 
 
VI - contribuir, de maneira complementar, com as Coordenações dos cursos no processo de 
matrícula; 
 
VII - assegurar a preservação e a organização dos documentos acadêmicos armazenados no 
setor; 
 
VIII - emitir documentos de ordem acadêmica; 
 
IX - operacionalizar o processo de tramitação dos estágios obrigatórios e não obrigatórios 
por meio do Serviço de Intermediação e Apoio aos Estágios (SIAE); 
 
X - receber e arquivar a documentação conclusiva dos estágios executados pelos(as) 
estudantes do CCAAB; 
 
XI - elaborar relatórios periódicos que englobam informações sobre os estágios realizados 
pelo Centro, a fim de auxiliar na gestão e controle da PROGRAD e de órgãos externos; 



 
19 

 
XII - registrar solicitações junto à Coordenação de Tecnologia da Informação e Comunicação 
(COTEC) visando a resolução de questões de natureza técnica no Sistema Integrado de 
Gestão de Atividades Acadêmicas (SIGAA); 
 
XIII - elaborar as atas das reuniões ordinárias e extraordinárias dos Colegiados de Curso, 
mediante solicitação prévia; 
 
XIV - promover rotinas administrativas com o objetivo de garantir a eficácia das atividades 
executadas pelo setor; 
 
XV - supervisionar o patrimônio existente nos espaços físicos geridos pelo Núcleo. 
 
XVI - prestar assessoria técnica e administrativa às Coordenações de Cursos de Graduação. 
 
XVII – participar ativamente na elaboração conjunta de Termos de Cooperação Técnica, 
Científica e Cultural que venham a utilizar da estrutura administrativa do Centro; 
 
XVIII - outras atividades dispostas no plano de carreira. 
 
Art. 51. Constituem atribuições do Núcleo de Gestão Técnico Administrativo (NUGTEAD): 
 
I - colaborar com a GTA e a Direção do Centro de Ensino no cumprimento das atividades 
planejadas; 
 
II - supervisionar o patrimônio existente nos espaços físicos do Centro de Ensino; 
 
III - auxiliar no atendimento das solicitações de bens de consumo, por meio do registro de 
requisições junto ao Almoxarifado Central; 
 
IV - gerenciar o almoxarifado setorial do CCAAB, garantindo a efetiva recepção e distribuição 
de materiais de consumo; 
 
V - promover a realização periódica de inventário patrimonial dos bens permanentes; 
 
VI - acompanhar e encaminhar a relação de materiais permanentes considerados 
excedentes ou em desuso, ao setor responsável na Coordenadoria de Materiais e 
Patrimônio; 
 
VII - cadastrar e acompanhar requisições de manutenção predial, equipamentos, redes e 
acesso aos sistemas; 
 
VIII - cadastrar e acompanhar termos de co-responsabilidade de empréstimo de materiais e 
equipamentos; 
 
IX - realizar solicitação de cadastro de novos usuários: criação de e-mail institucional e 
acesso aos Sistemas Integrados de Gestão (SIG); 
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X - gerenciar os Pavilhões de Aulas; 
 
XI - gerir as solicitações de transporte e supervisionar registro de frequência dos(as) 
motoristas e o controle mensal dos créditos dos cartões de abastecimento da frota de 
veículos; 
 
XII - acompanhar periodicamente o estado de funcionamento dos veículos do CCAAB; 
 
XIII - cadastrar, enviar, acompanhar e distribuir as correspondências/documentos 
encaminhadas ao Núcleo de Gestão de Documentos; 
 
XIV - manter o banco de dados geral atualizado referente ao inventário de equipamentos e 
mobiliário; 
 
XV - auxiliar nas atividades administrativas de compras e fornecer suporte às demandas 
logísticas do CCAAB. 
 
XVI – participar ativamente na elaboração conjunta de Termos de Cooperação Técnica, 
Científica e Cultural que venham a utilizar da estrutura administrativa do Centro; 
 
XVII - outras atividades dispostas no plano de carreira. 
 
Art. 52. Constituem atribuições do Núcleo de Gestão Técnico Específico (NUGTESP): 
 
I - oferecer suporte técnico aos(as) professores(as) e estudantes que utilizam os laboratórios 
para atividades práticas de ensino, pesquisa e extensão; 
 
II - controlar a aquisição, armazenamento e reposição de produtos e equipamentos dos 
laboratórios do Centro; 
 
III - orientar o uso de produtos e equipamentos, o cumprimento dos procedimentos de 
biossegurança, bem como, seguir estritamente as normas e regulamentos dos laboratórios, 
em conformidade com a legislação em vigor; 
 
IV - contribuir para o planejamento acadêmico semestral do Centro, especialmente no que 
se refere à programação das aulas práticas; 
 
V - registrar, monitorar e encaminhar a relação de materiais permanentes que não estão em 
uso ou considerados inservíveis ao NUGTEAD ou à Coordenadoria de Materiais e Patrimônio; 
 
VI - cadastrar e acompanhar as solicitações de manutenção predial efetuadas nos espaços 
físicos geridos pelo Núcleo; 
 
VII - realizar o ateste e o recebimento dos materiais e/ou bens permanentes; 
 
VIII - efetuar regularmente a realização dos inventários dos reagentes; 



 
21 

 
IX - auxiliar na administração, organização e supervisão dos laboratórios de ensino, pesquisa 
e extensão do CCAAB; 
 
X - promover as bases necessárias para a permuta e o compartilhamento de acervo, 
reagentes e demais materiais mediante requisição prévia para ações de ensino, pesquisa e 
extensão. 
 
XI – participar ativamente na elaboração conjunta de Termos de Cooperação Técnica, 
Científica e Cultural que venham a utilizar da estrutura de laboratórios do Centro; 
 
XII - outras atividades dispostas no plano de carreira. 
 
Art. 53. Constituem atribuições do Núcleo de Gestão e Conformidade Processual (NUGCOP): 
 
I - verificar a conformidade dos atos administrativos com a legislação vigente, normas 
internas e regulamentos aplicáveis ao CCAAB; 

II - emitir pareceres de conformidade sobre processos administrativos submetidos à análise; 

III - mapear, documentar e padronizar os fluxos de processos administrativos do CCAAB; 

IV - propor melhorias nos processos internos visando eficiência, rastreabilidade e redução de 
riscos; 

V - acompanhar, no âmbito de suas competências, a tramitação e o ciclo de vida dos 
processos administrativos submetidos à análise ou acompanhamento da Direção; 

VI - orientar os setores quanto à correta instrução de processos administrativos; 

VII - verificar a completude documental dos processos antes de sua tramitação para 
instâncias superiores, órgãos externos ou demais unidades competentes; 

VIII - elaborar, revisar e disponibilizar modelos, formulários, checklists, manuais ou 
orientações técnicas destinados à padronização dos procedimentos administrativos do 
CCAAB; 

IX - propor e apoiar a implementação de instrumentos de gestão, controle e rastreabilidade 
processual no âmbito do CCAAB; 

X - promover ou apoiar ações de orientação, capacitação e disseminação de boas práticas 
relacionadas à instrução processual, conformidade documental e rotinas administrativas; 

XI - outras atividades dispostas no plano de carreira. 
 
Art. 54. Constituem atribuições da Secretaria Administrativa (SECAD):  
 
I - oferecer suporte às atividades administrativas tanto da Direção quanto do Conselho 
Diretor; 
 
II - prestar atendimento à comunidade acadêmica e ao público externo que busca contato 
com a Direção; 
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III - examinar e preparar o expediente diário que envolve a Direção; 
 
IV - providenciar a instrução dos processos e documentos sob a responsabilidade da Direção 
e do Conselho Diretor; 
 
V - realizar uma análise preliminar e encaminhar os processos e documentos que necessitam 
da apreciação da Direção; 
 
VI - elaborar e emitir documentos e atos oficiais em nome da Direção e do Conselho Diretor; 
 
VII - assessorar na programação e agendamento de reuniões conduzidas pela Direção; 
 
VIII - manter a agenda pública da Direção constantemente atualizada; 
 
IX - publicar documentos no site do CCAAB; 
 
X - colaborar na elaboração dos relatórios produzidos pela Direção; 
 
XI - auxiliar o(a) presidente do Conselho Diretor na elaboração, emissão e publicidade das 
pautas, convocar e secretariar as reuniões; 
 
XII - providenciar o cumprimento das decisões e encaminhamentos deliberados pelo 
Conselho Diretor; 
 
XIII - manter um banco de dados atualizado contendo informações relevantes para a Direção 
e o Conselho Diretor; 
 
XIV - solicitar informações de outras unidades da UFRB ou de órgãos e entidades externas, 
quando necessário, para auxiliar no processo de tomada de decisões por parte da Direção e 
do Conselho Diretor. 
 
XV - outras atividades dispostas no plano de carreira. 
 
Art. 55. Constituem atribuições da Assessoria Especial de Assuntos Estratégicos (AEPE): 
 
I - elaborar, coordenar, executar e gerir as atividades de comunicação e publicidade 
relacionadas às iniciativas de interesse do CCAAB; 
 
II - participar do planejamento e organização de eventos do CCAAB; 
 
III - criar estratégias para atender às necessidades de relacionamento do CCAAB com a 
comunidade acadêmica; 
 
IV - administrar as redes sociais do CCAAB; 
 
V - promover a imagem do CCAAB por meio do planejamento de ações estratégicas. 
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VI - outras atividades dispostas no plano de carreira. 
 
 

CAPÍTULO VIII  
 

DA FAZENDA ESCOLA 
 
Art. 56.  A Fazenda Escola é uma unidade de ensino, pesquisa e extensão que tem por 
objetivo proporcionar infraestrutura necessária para o desenvolvimento das atividades de 
ensino, pesquisa e extensão aos Cursos de Graduação e de Pós-Graduação do Centro. 
 
Art. 57. Constituem atribuições e competências gerais da Fazenda Escola: 
 
I - apoiar o ensino e o treinamento para os(as) discentes de graduação e pós-graduação dos 
cursos vinculados ao CCAAB; 
 
II - disponibilizar infraestrutura e pessoal existente para apoiar as atividades de ensino, 
pesquisa e extensão;  
 
III - atuar como centro difusor de tecnologias para a região de abrangência da UFRB; 
 
IV - obter receitas com a produção agropecuária excedente originária da estrutura básica de 
ensino, de projetos de pesquisa e/ou de extensão, bem como das demais atividades 
desenvolvidas; 
 
V - fomentar atividades técnico-científicas na área de Ciências Agrárias, Ambientais e 
Biológicas, visando atingir a integração com outras instituições de ensino, pesquisa e 
extensão com impacto em desenvolvimento regional. 
 
Art. 58. A Fazenda Escola será composta por um(a) Coordenador(a) Geral, Conselhos 
Técnicos e Núcleos Administrativos. 
 
§ 1º O(a) Coordenador(a) Geral da Fazenda Escola será indicado(a) pela Direção por 
mandato por tempo indeterminado. 
 
§ 2º O(a) Coordenador(a) Geral poderá ser um(a) docente ou servidor(a) técnico(a) do 
Centro de Ensino que apresente qualificação técnica compatível com o exercício da função. 
 
§ 3º As chefias de núcleos serão atribuídas a servidores(as) técnicos(as) ou docentes 
mediante indicação da Direção do Centro. 
 
§ 4º Da composição dos Conselhos Técnicos: 
 
I - Conselho Fiscal; 
II - Conselho Técnico de Produção e Experimentação Animal (CTPEA); 
III - Conselho Técnico de Produção e Experimentação Vegetal (CTPEV); 
IV - Conselho Técnico de Produção e Experimentação Agroecológica (CTPEAGE); 
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§ 5º - Da composição da Coordenadoria Geral:  
 
I - Núcleo de Produção e Experimentação Animal (NPEA); 
 
II - Núcleo de Saúde e Bem-Estar Animal (NSBEA); 
 
III - Núcleo de Produção, Experimentação e Sanidade Vegetal (NPEV); 
 
IV - Núcleo de Apoio Administrativo (NAD). 
 
Art. 59. Compete ao(a) Coordenador(a) Geral da Fazenda Escola manter a organização dos 
núcleos e setores vinculados, promovendo a administração de pessoal e recursos 
financeiros, prezando pelo bom funcionamento dos setores e atendimento das demandas 
apresentadas. 
 
Parágrafo único. O(a) Coordenador(a) Geral apresentará proposta de planejamento anual, 
em consonância com os Conselhos Técnicos e Fiscal, a ser apresentado na primeira reunião 
anual ordinária do Conselho Diretor do Centro. 
 
Art. 60. Compete aos Conselhos Técnicos planejar e acompanhar as ações a serem 
instituídas nos setores, bem como apresentar relatórios técnico e financeiro anuais ao 
Conselho Fiscal da Fazenda Escola. 
 
Art. 61. Compete às Chefias de Núcleos manter o bom funcionamento dos setores 
vinculados, gestão de recursos humanos e financeiros, atendendo a demandas específicas 
vinculadas ao referido Núcleo. 
 
Art. 62. A autorização para realização de práticas, nos setores, com uso de animais, será 
solicitada à Chefia do Núcleo de Sanidade e Bem-Estar Animal, para o devido atendimento. 
Sendo o(a) docente responsável pela busca das autorizações necessárias para execução de 
seus projetos na Fazenda Escola. 
 
Art. 63. As normas de funcionamento da Fazenda Escola serão descritas em regimento 
próprio. 
 
 

CAPÍTULO IX  
 

DOS ÓRGÃOS COMPLEMENTARES 
 

Seção I 
 

Da Gestão de espaços culturais e coleções didático-científicas 
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Art. 64. O CCAAB poderá propor a criação de órgãos complementares com finalidade de 
assegurar atividades de ensino, pesquisa, extensão e preservação de bens culturais e 
científicos, de acordo com suas especificidades, submetendo a proposta de criação ao 
CONSUNI para apreciação da matéria, desde que atenda as características previstas no 
Regimento Geral. 
 
Parágrafo único. Esses órgãos não serão unidades de lotação de pessoal docente, técnico-
administrativo ou de dotação orçamentária. 
 
Art. 65. Os setores componentes deste órgão serão geridos por servidor técnico ou docente 
com habilidade e competência reconhecida para exercer esta função de acordo com seus 
respectivos regimentos internos. 
 
Art. 66. Cada setor deverá apresentar Regimento Interno de funcionamento constando da 
sua organização administrativa, atribuições e competências, estando condicionado a 
aprovação no Conselho Diretor. 
 
Art. 67. Os setores são compostos pelas modalidades de equipamentos e organizações do 
CCAAB: 
 
I - Coleções museológicas e científicas: 
 
a) Herbário; 
 
b) Coleção Didático-Científica da Apicultura; 
 

c) Museu de Zoologia e Paleontologia; 
 

d) Coleção Didático-Científica de Ciências da Terra; 
 

e) Coleção didática em Anatomia Animal; 
 

f) Bancos de Germoplasmas. 
 

 
II - Coletivos estudantis: 
 
a) Diretórios Acadêmicos; 

 
b) Empresas Juniores; 

 
c) Grupos de Estudos; 

 
d) Ligas Acadêmicas; 

 
e) Agremiações esportivas. 
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TÍTULO III 

 
DO ENSINO, DA PESQUISA, DA EXTENSÃO E DO ESTÁGIO 

 
CAPÍTULO I 

 
DAS ATIVIDADES DE ENSINO 

 
Art. 68. O ensino na UFRB abrangerá cursos e programas de graduação, de pós-graduação, 
de extensão, de educação sequencial e continuada. 
  
Parágrafo único. As exigências e requisitos para o ingresso, assim como a estrutura, o 
funcionamento e os currículos dos cursos e programas serão fixados pelo CONAC de acordo 
com o que dispuser o Regimento Geral da Universidade. 
 
 

CAPÍTULO II 
 

DO ENSINO DE GRADUAÇÃO E PÓS-GRADUAÇÃO 
 

Seção I  
 

Do Núcleo Docente Estruturante 
 
Art. 69. O trabalho do Colegiado de Curso, assim como da sua coordenação, não podem ser 
confundidos com o papel de um Núcleo Docente Estruturante (NDE). 
 
Art. 70. O(A) Coordenador(a) do Colegiado do Curso tem assento automático no NDE, 
enquanto ocupar a referida posição, mas não necessariamente como presidente; outro(a) 
membro do Curso ou do Colegiado poderá ser indicado e referendado neste fórum. 
 
Art. 71. Nos cursos de dois ciclos, o NDE do primeiro ciclo deverá ser composto por um(a) 
representante de cada Colegiado de Curso do segundo ciclo.  
 
Art. 72. Os membros do NDE, que sem justificativas, faltarem a 3 (três) reuniões 
consecutivas, perderão seus mandatos. 
 
Art. 73. Demais orientações poderão ser consultadas a partir de instruções normativas a 
cargo da PROGRAD. 
 

Seção II 
 

Dos cursos de Graduação 
 

Subseção I 
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Dos Cursos de Bacharelado 
 
Art. 74. Os Cursos de Bacharelado estão sujeitos à legislação específica vigente, que visa 
contemplar carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos 
cursos. 
 
Art. 75. As atividades formativas dos cursos de graduação deverão cumprir o estabelecido 
na lei e em conformidade com o previsto nos PPCs. 
 
 

Subseção II  
 

Dos Cursos de Bacharelado Interdisciplinar 
 

Art. 76. Os cursos sequenciais e os bacharelados interdisciplinares de nível superior divididos 
por áreas de saber, destinam-se à obtenção, atualização e complementação:  
 
I -  de qualificações técnico-científicas, profissionais ou acadêmicas; 
 
II - de horizontes intelectuais em campos das ciências, das humanidades e das artes; 
 
III - de ordenamento disciplinar, conforme exigências de flexibilização curricular na 

contemporaneidade. 
 
§ 1º Os Cursos Sequenciais e os Bacharelados Interdisciplinares serão regulamentados pela 
Câmara de Graduação, em observância à legislação específica vigente no âmbito do Sistema 
Federal de Ensino. 
 
§ 2º Os Cursos Sequenciais e os Bacharelados Interdisciplinares serão propostos pelos 
Centros e, posteriormente, autorizados pela regulamentação específica sobre a matéria. 
 

Subseção III  
 

Dos Cursos de Formação Tecnológica 
 
Art. 77. A Educação Profissional e Tecnológica é modalidade educacional que, integrada às 
demais modalidades de educação e às dimensões do trabalho, da ciência, da cultura e da 
tecnologia, organizada por eixos tecnológicos, deve atuar em consonância com a estrutura 
sócio-ocupacional do trabalho e as exigências da formação profissional nos diferentes níveis 
de desenvolvimento, observadas as leis e normas vigentes. 
 
Art. 78. Os cursos de Educação Profissional Tecnológica de Graduação podem ser 
organizados por unidades curriculares, etapas ou módulos que correspondam a 
qualificações profissionais identificáveis no mundo do trabalho. 
 
§ 1º O(A) estudante que concluir etapas ou módulos correspondentes a qualificações 
profissionais fará jus ao respectivo certificado de qualificação profissional tecnológica. 
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§ 2º O histórico escolar que acompanha o certificado de qualificação profissional tecnológica 
deve incluir as competências profissionais definidas no perfil de conclusão da respectiva 
unidade curricular, módulo ou etapa. 
 
Art. 79. Caberá aos colegiados de cursos apresentar proposta de criação ou reformulação de 
Projetos Pedagógicos para implantação ou funcionamento dos cursos de Formação 
Tecnológica, respeitando os itinerários formativos e perfis profissionais previstos em 
legislação específica vigente. 
 

Subseção IV 
  

Dos Cursos de Licenciatura 
 
Art. 80. Os cursos de Licenciatura devem promover o conhecimento, a prática e o 
engajamento profissional na educação de base para cursos de licenciatura. 
 
Art. 81. A formação de professores e demais profissionais da educação seguirá o disposto na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) vigente. 
 
Art. 82. Todos os cursos em nível superior de licenciatura, destinados à Formação Inicial de 
Professores para a Educação Básica, serão organizados em três grupos, e devem considerar 
a carga horária e o desenvolvimento das competências profissionais explicitadas na 
legislação vigente. 
 
 

CAPÍTULO III 
 

DAS ATIVIDADES DE PESQUISA, EXTENSÃO E ESTÁGIO 
 
Art. 83. As atividades de pesquisa, extensão e estágio obedecerão às diretrizes traçadas pelo 
CONAC. 
 
Art. 84. Caberá ao CCAAB estimular a integração da pesquisa e extensão como princípio 
pedagógico presente em um processo formativo voltado para um mundo permanentemente 
em transformação, integrando saberes cognitivos e socioemocionais, tanto para a produção 
do conhecimento, da cultura e da tecnologia, quanto para o desenvolvimento do trabalho e 
da intervenção que promova impacto social. 
 
Art. 85. O CCAAB vai gerir os recursos disponibilizados institucionalmente, em seu 
orçamento, para as atividades de pesquisa e extensão, sem prejuízo dos que venha a obter 
de outras fontes.  
 
Art. 86. O Centro buscará assegurar o desenvolvimento de programas de estágio para seus 
estudantes, mediante a proposição de celebração de convênios com instituições públicas e 
privadas. 
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Art. 87. As cargas horárias mínimas para os cursos de graduação, bacharelados, na 
modalidade presencial serão estipulados pelos cursos em seus Projetos Pedagógicos de 
Curso obedecendo o disposto na lei de estágio vigente. 
 
Parágrafo único. Os estágios e atividades complementares dos cursos de graduação, 
bacharelados, na modalidade presencial, não deverão exceder a 20% (vinte por cento) da 
carga horária total do curso, salvo nos casos de determinações legais em contrário. 
 
Art. 88. Será instituído no CCAAB uma Comissão de Orientação de Estágios (COE) composta 
por docentes, referendada pelo Conselho Diretor, sendo garantida a indicação de um titular 
e suplente por Colegiado de Curso. 
 
§1º Os colegiados indicarão seus representantes junto à COE, preferencialmente com 
docentes com experiência prévia em estágios supervisionados. 
 
§2º A carga horária dedicada pelos docentes na COE poderá ser computada no Plano 
Individual de Trabalho e contará para progressão funcional. 
 
Art. 89. O Centro disporá de um Serviço de Intermediação e Apoio aos Estágios (SIAE) 
responsável por fazer a mediação, registro das informações e arquivamento dos 
procedimentos relativos ao estágio, bem como o cumprimento das formalidades previstas 
em resolução própria.  
 
Art. 90. A realização de convênios de estágios é condição essencial para esta atividade, 
sendo da responsabilidade do discente solicitar o convênio e fornecer os dados necessários, 
e de atribuição do Coordenador do Colegiado de Curso mediar e acompanhar as ações junto 
a Coordenadoria de Projetos e Convênios (COOPC). 
 

 
TÍTULO IV 

 
DA COMUNIDADE DO CCAAB 

 
 

CAPÍTULO I 
  

DAS REPRESENTAÇÕES, DAS CONSULTAS, ELEIÇÕES E SUBSTITUIÇÕES 
  

 
Art. 91. A organização das eleições universitárias para escolha de representantes dos 
docentes, estudantes e servidores técnico-administrativos será de responsabilidade dos 
órgãos de representação de cada segmento. 
 
§ 1º Em caso de empate nas eleições para representantes nos conselhos deliberativos, será 
considerado eleito o mais antigo na Universidade Federal do Recôncavo da Bahia e, em caso 
de persistência do empate, o mais idoso. 
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§ 2º A Representação Estudantil, no âmbito do CCAAB, será indicada por Diretórios ou 
Centros Acadêmicos, na forma da legislação vigente. 
 
Art. 92. A escolha de representantes dos docentes, dos estudantes e dos técnico-
administrativos para os órgãos colegiados será feita através de eleições que respeitem os 
seguintes princípios: 
 
I - sigilo de voto; 
 
II - apuração imediata à votação, assegurada a exatidão dos resultados e a possibilidade de 
apresentação de recursos; 
 
III - identificação no ato de votação e assinatura na lista/formulário de votantes 
correspondente. 
 
Art. 93. Os representantes nos conselhos deliberativos da Universidade serão eleitos por 
seus pares, com mandato de um ano para os representantes pertencentes ao corpo 
discente, e de dois anos para os demais representantes. 
 
Parágrafo único. Os representantes em conselhos deliberativos terão suplentes escolhidos 
pelo mesmo procedimento que o dos titulares. 
 
Art. 94. Nos mandatos de até dois anos será permitida uma recondução, sendo vedada nos 
demais casos, salvo legislação superior em contrário. 

 
 
 
 

CAPÍTULO II  
 

DO CORPO DOCENTE 
 

 
Art. 95. O corpo docente é constituído por servidores(as) docentes com atividade regular de 
ensino, orientação de discentes, pesquisa, extensão e/ou administração universitária. 
 
§1º O estabelecimento de categorias, as formas de provimento, exercício, movimentação, 
regime de trabalho, deveres, direitos e vantagens dos membros do corpo docente 
obedecerão ao disposto no Regimento Geral da Universidade, na forma da legislação 
vigente. 
 
§2º A responsabilidade pela atividade de ensino é privativa do corpo docente. 
 
Art. 96. Somente os integrantes da carreira do magistério superior do quadro de pessoal da 
Universidade são elegíveis, por seus pares, para cargos e funções do Centro. 
 

CAPÍTULO III   
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DO CORPO TÉCNICO-ADMINISTRATIVO 

 
Art. 97. O corpo técnico-administrativo compreende os servidores integrantes do Plano de 
Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação (PCCTAE), que viabilizam o 
funcionamento da universidade, atuando no suporte administrativo e técnico às atividades 
de ensino, pesquisa e extensão. 
 
Parágrafo único. O estabelecimento de categorias, as formas de provimento, exercício, 
movimentação, regime de trabalho, deveres, direitos e vantagens dos membros do corpo 
técnico-administrativo obedecerão ao disposto no Regimento Geral da Universidade e no 
plano de Carreira dos TAEs previsto no PCCTAE na forma da legislação vigente. 
 
 

CAPÍTULO IV  
 

DO CORPO DISCENTE 
 
Art. 98. Constituem o corpo discente os estudantes com vínculo acadêmico ativo nos 
diversos cursos mantidos pela Universidade. 
 
Parágrafo único. As atividades do corpo discente serão regidas pelo Regimento Geral da 
Universidade, pelas Resoluções do CONAC e pelo Regimento do Centro. 
 

 
 

TÍTULO V 
 

DO REGIME DISCIPLINAR 
 

 
Art. 99. O regime disciplinar a que está sujeito o pessoal docente, técnico administrativo e o 
corpo discente será estabelecido no Regimento Geral da Universidade, de acordo com a 
legislação em vigor. 
 
Art. 100. Das atribuições docentes:  
 
I - cabe ao servidor docente efetivo cumprir encargos docentes no formato do exposto na 
lei, sendo mínimo de 8h e máximo de 12h independentemente do regime de trabalho; 
  
II - em caso de contratos temporários, para atividade docente, fica submetido à legislação 
vigente e em consonância com o regime de trabalho; 
 
III - o Plano Individual de Trabalho do docente deverá ser registrado no Sistema de Gestão 
Acadêmica até o primeiro dia do início do semestre letivo; 
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IV - cabe ao docente produzir Relatório Individual de Trabalho, anualmente, sendo 
depositado em Sistema de Gestão Acadêmica, devendo estar disponível até 60 dias de 
findado o ano acadêmico; 
 
V - o Relatório Individual de Trabalho deverá ser avaliado pelas Áreas de Conhecimento, 
apreciados em plenária do Conselho Diretor do Centro e homologados pela direção de 
centro e servirá para acompanhamento da avaliação docente; 
 
Parágrafo único: O não cumprimento das normas institucionais implicará, ao corpo docente, 
a aplicação das sanções previstas na legislação pertinente. 
 
 
 

TÍTULO VI 
 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
 
Art. 101. O presente Regimento somente poderá ser modificado mediante proposta 
fundamentada do(a) Diretor(a) do Centro ou de, pelo menos, dois terços dos membros do 
Conselho Diretor, a ser apreciada em sessão especial do mesmo Conselho. 
 
§ 1º A sessão extraordinária do Conselho Diretor para deliberação acerca de alteração 
estatutária deverá ocorrer, no mínimo, trinta dias após a apresentação da proposta de 
modificação e exposição de motivos aos membros do Conselho. 
 
§ 2º A alteração do presente Regimento só poderá ocorrer mediante a aprovação da maioria 
absoluta dos membros do CONSUNI da UFRB. 
 

Art. 102. Os casos omissos serão apreciados pelo CONSUNI. 
 
Art. 103. Este Regimento entra em vigor a partir da sua data de publicação. 
 

 
 

Cruz das Almas, 15 de junho de 2026. 
 

GEORGINA GONÇALVES DOS SANTOS  
 
 
 
 

Presidente do Conselho Universitário  
Reitora  
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